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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete da Ministra da Presidência
e da Modernização Administrativa

Despacho n.º 798/2018
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 8.º e nos n.os 5 

e 6 do artigo 11.º da Lei Orgânica do XXI Governo Constitucional, 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, na 
sua redação atual, conjugado com o n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 149/2017, de 6 de dezembro, e nos artigos 44.º, 46.º e 47.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, subdelego no Secretário de Estado da Presidência do 
Conselho de Ministros, Tiago Barreto Caldeira Antunes, os poderes de 
direção relativamente ao Centro de Competências Jurídicas do Estado, 
abreviadamente designado por JurisAPP, que me foram delegados pelo 
Despacho n.º 380/2018, de 28 de dezembro, publicado do Diário da 
República, 2.ª série, n.º 6, a 9 de janeiro.

2 — Ao abrigo do número anterior, subdelego no mesmo Secretário de 
Estado as competências que o Despacho n.º 380/2018, de 9 de janeiro, 
me confere, designadamente, para a prática dos seguintes atos:

a) Determinação da prestação de consultoria, assessoria e aconselha-
mento jurídicos pelo JurisAPP ao Primeiro -Ministro e aos membros do 
Governo organicamente integrados na Presidência do Conselho de Mi-
nistros ou que beneficiem dos respetivos serviços partilhados, bem como 
a qualquer outro membro do Governo, nos termos da alínea a) do n.º 2 e 
n.º 3 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 149/2017, de 6 de dezembro;

b) Fixação do número máximo de consultores do JurisAPP e dotação 
máxima de chefes de equipa, nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 149/2017, de 6 de dezembro;

c) Designação e exoneração de consultores do JurisAPP, sob proposta 
do/a respetivo/a diretor/a, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 149/2017, de 6 de dezembro;

d) Fixação e atualização das quantias cobradas pelo JurisAPP no 
âmbito de receitas próprias, nos termos do n.º 3 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 149/2017, de 6 de dezembro;

e) Direção sobre a Rede de Serviços Jurídicos da Administração 
Pública (REJURIS), nos termos do n.º 2 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 149/2017, de 6 de dezembro;

f) Proposta de eventuais alterações à missão ou âmbito de atuação 
do JurisAPP, tanto em matéria de prestação de serviços jurídicos, como 
na área da formação, com base no relatório anual elaborado pelo dire-
tor/a do JurisAPP, nos termos do n.º 3 do artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 149/2017, de 6 de dezembro.

3 — Mais determino que os pedidos e comunicações previstas no n.º 3 
do artigo 2.º, na alínea b) do n.º 3, na alínea c) do n.º 4 e no n.º 5 do ar-
tigo 4.º, bem como no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 149/2017, de 
6 de dezembro, devem ser dirigidos ao mesmo Secretário de Estado.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 2 de janeiro de 2018, 
ficando ratificados, em conformidade com o disposto no n.º 3 do ar-
tigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, todos os atos praticados desde 
essa data pelo Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Mi-
nistros no âmbito dos poderes e competências agora subdelegados.

9 de janeiro de 2018. — A Ministra da Presidência e da Modernização 
Administrativa, Maria Manuel de Lemos Leitão Marques.

311050679 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS E DEFESA NACIONAL

Gabinetes dos Ministros dos Negócios Estrangeiros
e da Defesa Nacional

Portaria n.º 46/2018
Manda o Governo, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da 

Defesa Nacional, por proposta do Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 1.º e dos ar-

tigos 2.º, 5.º, 6.º e 7.º do Decreto -Lei n.º 55/81, de 31 de março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 232/2002, de 2 de novembro, o seguinte:

1 — Nomear o 062312 -B, Coronel PILAV Teodorico Dias Lopes, para 
o cargo OKT GXX 0030 — AOC Director, no Combined Air Opera-
tions Centre Torrejón (CAOC TJ), em Torrejón, Reino da Espanha, em 
substituição do 059564 -A, Brigadeiro -General António José de Matos 
Branco, que fica exonerado do cargo a partir da data em que o militar 
ora nomeado assuma funções.

2 — Nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 55/81, de 
31 de março, a duração normal da missão de serviço correspondente 
ao exercício deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação 
do seu termo pela ocorrência de facto superveniente que obste ao seu 
decurso normal.

3 — A presente portaria produz efeitos a partir de 7 de outubro de 2017.
28 de setembro de 2017. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, 

Augusto Ernesto Santos Silva. — O Ministro da Defesa Nacional, José 
Alberto de Azeredo Ferreira Lopes.

311015046 

 Portaria n.º 47/2018
Manda o Governo, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da 

Defesa Nacional, por proposta do Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 1.º, dos arti-
gos 2.º, 5.º, 6.º e 7.º do Decreto -Lei n.º 55/81, de 31 de março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 232/2002, de 2 de novembro, o seguinte:

1 — Nomear o 106837 -H Tenente -coronel ADMAER Pedro Gustavo 
Baptista da Rocha Arede para o cargo «PSL -31 — Resources Assets 
Manager», na NATO AEW&C Programme Management Agency (NA-
PMA), em Brunssum, Reino dos Países Baixos, em substituição do 
100854 -E Tenente -coronel ADMAER Jorge Maciel Soares Pimentel, que 
fica exonerado do cargo a partir da data em que o militar ora nomeado 
assuma funções.

2 — Nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 55/81, de 
31 de março, a duração normal da missão de serviço correspondente 
ao exercício deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação 
do seu termo pela ocorrência de facto superveniente que obste ao seu 
decurso normal.

3 — A presente portaria produz efeitos desde 1 de julho de 2017.
9 de novembro de 2017. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, 

Augusto Ernesto Santos Silva. — O Ministro da Defesa Nacional, José 
Alberto de Azeredo Ferreira Lopes.

311015013 

 Portaria n.º 48/2018
Manda o Governo, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e 

da Defesa Nacional, por proposta do Chefe do Estado -Maior -General 
das Forças Armadas, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do 
artigo 1.º e nos artigos 2.º, 5.º, 6.º e 7.º do Decreto -Lei n.º 55/81, de 31 
de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 232/2002, de 2 de novembro, 
o seguinte:

1 — Nomear o 07642091 Sargento -ajudante SGE Paulo Luís Santos 
Guedes para o cargo “OJS SXX 0030 — Staff Assistant (Administra-
tion)”, no Joint Force Command Naples (JFCNP), em Nápoles, Repú-
blica de Itália, em substituição do 02116789 Sargento -ajudante CAV 
Victor Manuel Duarte Branco, que fica exonerado do cargo a partir da 
data em que o militar ora nomeado assuma funções.

2 — A duração normal da comissão de serviço do referido cargo é de 
três anos, sem prejuízo da antecipação do seu termo pela ocorrência de 
facto superveniente que obste ao seu decurso normal.

3 — A presente portaria produz efeitos desde 5 de dezembro de 2017.
27 de novembro de 2017. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, 

Augusto Ernesto Santos Silva. — O Ministro da Defesa Nacional, José 
Alberto de Azeredo Ferreira Lopes.

311014714 

 Portaria n.º 49/2018
Manda o Governo, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e 

da Defesa Nacional, por proposta do Chefe do Estado -Maior -General 
das Forças Armadas, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do 
artigo 1.º e nos artigos 2.º, 5.º, 6.º e 7.º do Decreto -Lei n.º 55/81, de 31 


